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RESUMO
Neste artigo desenvolvo uma reflexão sobre as relações entre Criminologia 
crítica e feminista no Brasil, apontando para as interações e acúmulos até 
aqui produzidos, vistos como necessários, mas insuficientes, assim como 
para as tensões e os separatismos que têm vertido a melhor Criminologia em 
pedaços. Desta forma, postulo um salto qualitativo nesse campo traduzido 
na construção de uma Criminologia para a brasilidade, alicerçada numa 
aliança que recolhendo o contributo daquele acúmulo, na forma de uma 
interação criativa, se edifique a partir das estruturas fundacionais da nossa 
sociedade, tendo como vértice a sua História. A História como Mãe terra dessa 
Criminologia.
Palavras chave: Criminologia crítica, Feminismo, Criminologia feminista, Gênero, 
brasilidade.

ABSTRACT
In this article I develop a reflection on the relationships between critical and 
feminist Criminology in Brazil, pointing to the interactions and accumulations 
hither to produced, seen as necessary but insufficient, as well as to the 
tensions and separatisms that have spilled the best Criminology into pieces. 
In this way, I postulate a qualitative leap in this field translated into the 
construction of a Criminology for Brazilianness, based on an alliance that, 
collecting the contribution of that accumulation, in the form of a creative 
interaction, builds on the foundational structures of our society, having as 
vertex your History. History as Mother Earth of this Criminology.
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A chegada do Feminismo (em sua diversidade de matrizes ou 
ondas)2 na Criminologia, com seu universo até então completamente 
prisioneiro do androcentrismo, tem produzido um impacto científico 
e político tão expressivo (sob a denominação de Criminologia 
feminista) quanto à mudança paradigmática decorrente da chegada 
do interacionismo simbólico e do marxismo que originaram a 
Criminologia crítica, da qual é contemporânea e com a qual passa 
a estabelecer um diálogo que, desde meados do século XX,3 vem 
despertando grande interesse mas também grandes tensões 
com potencialidades, ora interativas e criativas, ora separatistas. E 
em torno dessa intersecção se erigiu, também no Brasil, intenso 
movimento legislativo de via dupla em relação às mulheres: 
descriminalizador (da intervenção penal em matéria de liberdade 
feminina de disposição sobre a vontade e o corpo, sobretudo 
quanto à outrora denominada “moral sexual”) versus criminalizador 
(intervenção penal, em especial, no campo da proteção da mulher 
contra violências); adensando o já complexo campo incide sobre 
ele, como uma metanarrativa, o campo da política criminal. É talvez 
neste que a tensão mais agudamente se tenha alojado.

Ambos os saberes têm produzido resultados de enorme importância 
que podem ser, salvo possíveis retificações, considerados 
irreversíveis. 

Da Criminologia crítica deriva, lato sensu, uma teoria interacionista-
materialista do desvio e da pena (controle social punitivo) nas 

sociedades capitalistas centrais e periféricas ou marginais, que vai 
de uma teoria da seletividade a uma teoria da desigualdade classista 
e do genocídio racista policial-militarizado na América Latina e no 
Brasil. O controle penal é revelado, através de sucessivas subteorias 
e conceitos, como uma página central da dominação imperialista e 
burguesa e seus resultados se traduzem na deslegitimação estrutural 
do sistema penal, à qual respondem movimentos abolicionistas-
minimalistas de política-criminal.

Derivadas da Criminologia feminista resultam também sucessivas 
aproximações a uma teoria crítica do androcentrismo em criminologia 
e do controle social e punitivo em relação às mulheres na sociedade 
capitalista, perpassando pelas categorias patriarcado, sexo-gênero, 
colonialismo e colonialidade de gênero e enfim, pela intersecção 
entre gênero-classe-raça/etnia, que reforçam, analiticamente, a 
deslegitimação do sistema penal, mas culminam por relegitimá-lo 
politicamente ao demandar sua intervenção para criminalização da 
violência contra a mulher.

Ao indagarmos sobre uma possível zona de intersecção entre 
ambas as Criminologias, identificamos tanto posturas impermeáveis, 
marcadas pelo silêncio em relação ao outro campo, quanto posturas 
focadas nas “ausências” e “limites” do outro campo, que não raro 
assumem os contornos de uma disputa pelo poder de definição e 
produção de conhecimento, bem como, enfim, posturas focadas nas 
“potencialidades” e na incorporação de acúmulos recíprocos. Sob 
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diferentes matrizes e adensamentos ambas as vias têm chegado 
a avanços que alargam a moldura analítica da criminologia crítica 
e/ou feminista, chegando inclusive à questão colonial, racial e 
interseccional.4

No segundo sentido, criminólogos críticos são acusados de priorizar 
a classe e invisibilizar o gênero e a raça e de não compreenderem 
o sentido das demandas feministas, uma vez que acusam estas de 
punitivistas em sentido lato sensu, jogando-as na mesma vala das 
demais demandas da direita eficientista. As feministas esclarecem 
que, além de mera demanda “punitivista”, o sentido pleno que 
reivindicam é o da “nominação”, isto é, a necessidade de nominar, 
através da criminalização, as condutas que simbolizam violência 
contra as mulheres como violências de gênero e, por essa via, 
cumprir uma função simbólica exemplar na sociedade, como uma 
dimensão importante de apropriação do Direito Penal na luta pela 
redução e libertação feminina da violência (ANDRADE, 2018).

Feministas são, por sua vez, criticadas por não compreender o limite 
do sistema penal atravessado por uma deslegitimação estrutural. 
Sua insistência na punição, em vez de seguir a senda aberta pelos 
abolicionistas em busca de alternativas de controle, é vista como 
perigosamente relegitimadora de um mecanismo que, ao invés de 
protegê-las e libertá-las, duplica as violências que denunciam, sem 
impactar as relações de gênero.

Enquanto a hegemonia político-criminal dentro da Criminologia 
crítica parece pertencer ao minimalismo-abolicionismo, com base na 
deslegitimação do sistema penal, que ela coconstitui, a hegemonia 
dentro do feminismo parece se inclinar ao punitivismo–garantismo 
com base no argumento da referida função simbólica.

Preocupada com este “estado da arte” expressei, há uma década, 
que “uma das mais fortes interpelações criminológicas do presente” 
é “precisamente o desenvolvimento cumulativo e integrado das 
perspectivas ‘crítica’ e ‘feminista’, juntamente com outras, como a 
Criminologia racial e cultural visto que tal bipartição epistemológica 
não pode ser senão provisória” (ANDRADE, 2012). Realizei nessa 
direção uma análise integradora entre Criminologia crítica e feminista 
buscando não apenas uma “justaposição”, uma “colagem” ou um 
“atalho” de categorias microssociológicas como classe e gênero, 
mas uma dialetização entre as categorias macrossociológicas 
capitalismo e patriarcado e o acúmulo até então produzido, utilizando 
a estrutura “capitalismo patriarcal.” 5  

Tal análise, que é referida como pioneira no Brasil a respeito, 
não apenas não parece ter prosperado como a dualidade entre 
ambas as Criminologias dá sinais cada vez mais separatistas. E o 
separatismo analítico, que parece ganhar corpo na intersecção 
e predominar sobre uma interação dialética e criativa que leve os 
resultados de ambas as disciplinas às últimas consequências, com 
impacto negativo sobre a compreensão da totalidade e a busca 
de alternativas conjuntas, torna-se também separatismo político, 
(notadamente, como já mencionado, pela tensão na visão de política 
criminal) com impacto na práxis, o que é um grave problema para a 
cada vez mais minguada esfera pública do contexto presente: a do 
capitalismo neoliberal conduzido pelo protofascismo bolsonarista.

Já tratei, em outro lugar também, de tema semelhante, a saber, das 
dificuldades havidas, na década de 70 para 80 do século XX, de 
construir um projeto criminológico crítico coletivo para a América 
Latina, o qual foi tentado, mas não prosperou, restando esforços 
biográficos e grupais específicos de produção de Criminologias 
latino-americanas.

À época o subcontinente vivia sob a escolta da ditadura civil militar, 
hoje, vive sob a escolta do bolsonarismo protofascista. Em um 
Brasil despedaçado, seja pelo medo, seja pelo ódio-fobias ou pela 
guerra civil cotidiana oficialmente não declarada pelo Estado, o 
despedaçamento do saber crítico é um desperdício democrático e 
libertário que não estamos em condições de suportar. Em um Brasil 
apartado pela perversão da atual governabilidade, atravessado 
por um processo de destruição sem precedentes, tanto de nossa 
institucionalidade, quanto de nossa sociabilidade e patrimônio 

público, em que violências simbólicas e instrumentais (contra 
mulheres, negros, indígenas, camponeses-agricultores, LGBTT, 
desempregados, pessoas em situação de rua e demais grupos 
vulneráveis) assumem sua face odiosa e homicida, só saberes em 
profunda aliança podem resistir. 

O imperativo do contexto, portanto, vem a somar com o imperativo 
do texto, da episteme, a favor do aprofundamento da interação e 
da aliança entre Criminologia crítica e feminista. Mais do que 
oportuno, e talvez vital, no sentido conferido por ZAFFARONI a uma 
Criminologia das margens, “de salvar vidas humanas,”6 torna-se 
importante propor nessa direção uma leitura do campo que priorize 
o conceito de acúmulo e de potencialidades na busca da totalidade 
e de alternativas de controle, sobre o conceito de “ausências” ou 
“faltas”, cuja visão da história e do conhecimento emite resquícios 
de anacronismo. 

A utopia, aqui, é a da reunião, a da aliança, a favor de uma práxis 
de resistência, diante de um contexto de horror, em que não há 
espaço para saberes egocentrados; como também não existe para 
silenciamentos e omissões patriarcais e racistas. O androcentrismo e 
o racismo estão estruturalmente deslegitimados. O tributo que uma 
Criminologia para a brasilidade deve aos povos negro e indígena e às 
mulheres começa a ser pago e o silenciamento das suas produções 
criminológicas é um grave déficit epistemológico e político. 

É vital, com humildade e alteridade, reconhecer os avanços 
recíprocos dos campos e fortalecer a caminhada coletiva. Para 
tanto é necessário reconhecer e superar nossos “ismos”, (machismo, 
heterosexualismo, racismo e branquitude, adultocentrismo, 
geracionalismo, regionalismo, especismo, etc.), o que antes de ser 
epistêmica e politicamente potente, é subjetivamente libertador.

Pois bem, seria como caminhar na direção da interação criativa, 
potencializando em vez de desperdiçar o acúmulo de saberes e de 
experiências, para usar uma gramática proposta por Boaventura de 
Sousa Santos.7 

Advogando a favor desta interação existem vários fatores e podemos 
fazer uma reflexão inicial. Primeiramente, o fato de estarmos perante 
saberes construídos a partir de epistemologias abertas, processuais, 
que vêm se redefinindo internamente e que podem adensar suas 
potencialidades dialógicas, criativas e propositivas, inclusive 
utópicas.

Tanto a moldura analítica do feminismo interacionista marxista 
branco quanto a moldura do feminismo negro, interseccional e 
decolonial ensejam potentes cruzamentos e dialetizações com a da 
Criminologia crítica.

Em segundo lugar, por estarmos perante saberes com afinidade 
política de luta. Se por esquerda entendemos uma posição social 
defensora dos sujeitos dominados, excluídos, vulneráveis, oprimidos, 
inferiorizados (as metades sacrificadas pelo sistema vigente, de 
que nos fala BARATTA)8 em relações de dominação, exploração e 
opressão. Nessa tomada de posição, incluída a defesa intransigente 
dos direitos humanos, da democracia e da justiça substanciais, 
ambos os campos representam saberes “de esquerda”.9 E penso que 
sua luta, apesar das especificidades, é uma luta comum, sobretudo, 
no duro território do controle penal.

Nesta reflexão inicial, vou priorizar o vetor de análise da Criminologia 
crítica para o feminismo porque estruturou-se primeiro, sendo a 
matriz da constrastação criminológica. Por se tratar de um saber 
reconhecido na sua luta libertária que conseguiu acumular uma 
resistência cognitiva e política no Brasil, aos horrores do nosso 
poder punitivo formal e informal, às idiossincrasias dos positivismos 
e que tem operado como saber pedagógico na formação de nossas 
várias gerações, coconstituindo o terreno sobre o qual podemos hoje 
realizar uma leitura crítica e revisionista, bem como fazer avançar o 
campo. 

A criminologia crítica é, primeiramente, um saber datado, contextual. 
Ela se propôs a trabalhar dentro de uma moldura analítica e, como 
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toda moldura, tem produzido conhecimento e avanços no seu 
âmbito. Essa moldura já foi longa e repetidamente explicitada.10 A 
base epistêmica original da criminologia crítica é o interacionismo 
e o marxismo, a década é a de 70 do século XX, inicialmente nos 
Estados unidos, a seguir na Europa chegando à América Latina. O 
conceito fundante, extraído da economia política da pena acumulada 
à época é o de modo de produção da vida social recortado como 
capitalismo, por ser o modo de produção vigente nas nossas 
sociedades, visto como estrutura social e totalidade. Daí se segue 
uma teoria materialista do desvio e da pena, ou seja, dos processos 
de criminalização formais e informais. É esta a moldura analítica que 
opera o salto qualitativo em relação ao interacionismo desde uma 
episteme já consolidada, do desvio (e do crime) concebido como 
construção social seletiva (a teoria da seletividade, dos estereótipos, 
dos estigmas, das carreiras criminógenas, etc.) e caminha para uma 
teoria da desigualdade (de classe). 

A Criminologia crítica, portanto, faz análise estrutural, 
macrossociológica e assume a posição condicionante do capitalismo 
(estrutura social) em relação ao sistema de controle social e 
penal, demonstrando, assim, a sua funcionalização na reprodução 
instrumental e simbólica da dominação burguesa (um controle de 
classe) num contexto predominantemente urbano, masculino e 
branco que não se propôs a trabalhar relações de gênero ou raciais. 

Desta forma, já cumpriu - e com exuberância - o seu programa, 
soando anacrônico cobrar, descontextualizadamente, análises de 
gênero ou raciais a que não se propôs. E fez mais, ela nos conduziu, 
como timoneira, como bússola, com uma ousadia ímpar, quando só 
tínhamos as trevas dos positivismos em todas as direções do controle 
social, especialmente o penal. Seu método e papel pedagógico, 
antídoto contra a cegueira dogmática nas Escolas de Direito, são 
atemporais. Enfim, é de potência, muito mais do que défices, o 
território que nos toca explorar; neste mesmo sentido, também se 
pode afirmar quanto à Criminologia feminista, com seu exuberante 
e incansável território de descobertas a um só tempo tão corajosas 
quanto dolorosas, sobretudo, para Nós, Mulheres, cujo script vertido 
em criminologia feminista no espaço público soa demasiado familiar. 

Em síntese, a indicação epistemológica da Criminologia crítica de 
busca da totalidade e da conexão funcional entre estrutura social 
e pena permanece válida e necessária para a Criminologia, mas, 
em definitivo,  insuficiente, porque o capitalismo  continua sendo 
a estrutura central, mas não esgota a totalidade estrutural que se 
busca para a compreensão da brasilidade, demandando, como 
temos vindo a proceder, ao seu alargamento, com o contributo 
de outras estruturas de poder - especialmente o colonialismo e o 
racismo, o patriarcalismo e o sexismo, o especismo e outras a elas 
conectadas, que condicionam, na sua dialetização, o controle social 
e penal.  

Tratam-se de estruturas, de regularidades, não apenas de modos 
de produzir, mas simultaneamente de reproduzir a vida social e que 
destituem, bem como expropriam o Brasil da sua brasilidade pela 
violência constitutiva do pacto de exclusão seletiva de pedaços do 
seu povo (mestiço na raiz) que tornou-se então um vir-a-ser: um povo 
no qual todas as etnias-raças (índios, negros, brancos), como propôs 
Darcy Ribeiro,11 classes, gêneros, sexualidades, geracionalidades, 
regionalidades, capacidades, aduzimos, tenham lugar, inclusão e 
protagonismo na construção da vida e destino comum. 

Assim, as mulheres – que constitui grande parte deste povo 
despedaçado-, estão em secular vir-a-ser: as índias, as negras, as 
camponesas e ribeirinhas, as idosas, deficientes, loucas, brancas, 
prostitutas, lésbicas, trans, todas. De objetos e propriedades do 
colonizador, depois do Senhor, depois dos Pais, padrastos, maridos, 
estranhos; mulheres de corpos coisificados, torturados, estuprados 
a corpos trabalhadores, domésticos, rurais, urbanos. De corpos 
a corpos, enfim, o direito a pensar? A ter voz? A ser escutada? A 
exercer poder no espaço público? A definir os rumos não apenas da 
família e dos filhos, mas da pólis? A ser sujeito e não apenas objeto? 
Mas, como passar de vítima a sujeito se a estrutura patriarcal reitera, a 
cada passo, o estalido do tronco? E como sair da condição de vítima 
da violência masculina, do homem ao Estado e o sistema penal? 

“Violência contra a Mulher”, eis a longa agenda da Criminologia 
feminista, que uma Criminologia crítica não pode ignorar, embora 
possa redefinir.

A base latino-americana da Criminologia crítica, por sua vez, tem 
sua moldura alargada em relação ao centro capitalista, incluindo 
um pluralismo epistêmico, que tem a ver, desde sempre, com 
nosso contexto periférico e marginal, e nela estão presentes tanto 
as matrizes originais (o interacionismo simbólico e o marxismo 
- especialmente na obra de Lola Aniyar de Castro, Juarez Cirino 
dos Santos, Roberto Lyra Filho) quanto a teoria da dependência, 
a microfísica do poder, e mesmo o funcionalismo e o liberalismo 
político (Roberto Bergalli, Rosa Del Olmo, Raúl Zaffaroni), para ficar 
com alguns dos pioneiros, mas todos sob os preceitos do paradigma 
da reação social, do controle ou da definição. 

Talvez por isso haja uma hermenêutica tão confusa entre nós quando 
se trata de caracterizar o conceito de criminologia crítica, que oscila 
entre os níveis micro do paradigma da reação social, reconduzindo-a 
ora ao interacionismo simbólico, ora à teoria da seletividade. 

E a tradução tanto da Criminologia crítica quanto da Criminologia 
feminista no Brasil passou por várias formas de aproximação e 
acúmulos para chegarmos hoje ao estágio em que nos encontramos. 
A respeito é pertinente situar o trabalho que realizamos nesse 
sentido nas disciplinas de “Criminologia e Política Criminal”, 
“Cidadania e Direitos Humanos”, “Sistema de Justiça Penal” e “Justiça 
Restaurativa”, junto aos cursos de graduação e pós-graduação em 
Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, em nível de 
ensino, pesquisa e extensão, em cujo locus produzimos, eu e meus 
orientandos de graduação, mestrado e doutorado, uma quantidade 
expressiva de pesquisas, parcialmente publicadas, que seguiram 
quatro linhas, cumulativas (entre os anos de 1993 e a primeira década 
do século XX até 2016). Essa história foi parcialmente abordada em 
recente tese sobre o Ensino da Criminologia12 e objeto de uma Obra-
Homenagem organizada pelos meus ex-orientandos. 

No Brasil dos anos 90 trabalhamos as seguintes linhas de pesquisa, 
sobretudo, criminológicas: 1) a recepção - tradução do paradigma 
da reação social e da Criminologia crítica no Brasil: abolicionismos, 
minimalismos e eficientismo penal; 2) relações entre Criminologia 
crítica, feminismo e a questão racial; 3) da recepção da criminologia 
crítica na América Latina e no Brasil à construção da Criminologia 
crítica latino-americana e brasileira: em busca da latinidade e da 
brasilidade; 4) Justiça Restaurativa e Justiça Penal.

Destarte, a comunidade criminológica crítica brasileira, que assumiu 
expressiva dimensão, de norte a sul do país, vem trabalhando 
cumulativamente com o saber já produzido, em continuidade e 
aliança com ele, a favor dele e não contra ele; pois não se trata de 
superá-lo, mas de alargá-lo e enriquecê-lo.13 

Com efeito, quando esta indicação epistemológica chega às 
sociedades latino-americanas e à brasileira em particular, que 
aqui interessa, a questão central foi perguntar: Qual capitalismo? 
Qual patriarcado? Qual racismo? E ao fazê-lo fomos em busca de 
nossa especificidade, da latinidade e da brasilidade. O nosso é um 
capitalismo tardio, dependente e periférico (à margem) que, tendo 
por matriz a colonização europeia e o modo de produção escravista, 
assentado numa economia agrária latifundiária, se estrutura 
como (o que proponho denominar) um “escravocapitalismo”, cuja 
herança tão persistente quanto vergonhosa será uma estrutura de 
classe racializada, excludente dos afrodescendentes e dos povos 
originários e mantenedora de métodos de controle social à imagem 
e semelhança dos métodos escravistas, como a tortura, o estupro e 
a pena de morte informal (penas cruéis e infamantes) exercidos pelo 
poder policial, prisional, patriarcal e outros.

Com base nos estudos historiográficos, sociológicos e, sobretudo, 
decoloniais, sabemos hoje que uma adequada compreensão 
do poder punitivo no Brasil deve partir da colonização relida, da 
inferiorização étnica dos povos originários (denominados “índios” 
pelo colonizador) e afrodescendentes (separados em negros, 
mulatos, pardos pelo colonizador) da formação agrária latifundiária, 
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e, sobretudo, do patriarcalismo e da escravidão. 

Enfim, é importante notar que o avanço do debate racial focado 
na dualidade brancos e negros, (feminismo negro, branquitude) 
tem deixado para trás a discussão sobre os povos originários, 
visibilizados, enfim, pelo feminismo indígena e pela justiça 
comunitária e restaurativa, com os quais tanto a criminologia crítica 
quanto a feminista registram um forte déficit de atenção e diálogo 
(e vice-versa) que necessita ser valorizado e alargado; pois justo os 
campos que mais potencializam a intersecção, a mediação com o 
abolicionismo e cujo objeto se situa na intersecção entre a Justiça 
estatal vigente e as Justiças emergentes e que tem muito a contribuir 
neste debate, com suas ricas possibilidades de realização de justiça e 
controle não violento das violências. Diante desse cenário complexo 
é preciso superar o anacronismo (críticas do texto fora do contexto) 
pela diacronia (críticas do texto no seu contexto, no seu tempo).

Em tempos de neoliberalismo (horror em ato) conduzido pelo 
bolsonarismo (meta horror) há que se promover um intenso 
diálogo do campo das criminologias com a Justiça Restaurativa e 
suas noções de dano que aponte para uma saída epistemológica 
aos impasses das Criminologias crítica e feminista em relação 
ao conceito de crime e pena desde uma revisão consequente do 
clássico binômio do labelling approach, qual seja, crime = conduta 
+ reação social.

O segundo passo seria superar o purismo, a saber, tanto uma razão 
punitivista ou abolicionista pura, cujo meio termo minimalista admite 
várias gradações, constitui um obstáculo à tensão criativa, seja porque 
meramente reprodutora do status quo presente na primeira hipótese, 
seja porque anunciadora de um futuro talvez longínquo, na segunda. 
É que entre os opostos do punitivismo puro e do antipunitivismo 
puro, existe o contexto impuro que os contamina, e se, como na teoria 
dos sistemas, os saberes, ao escutarem os ruídos da impureza se 
fecham e os rejeitam, para manter a sua integridade e lógica interna 
de funcionamento, as respostas puras não cobrem a complexidade, 
passam ao largo dela, mas o sistema se autorreproduz. O oposto do 
purismo, entretanto, não é a promiscuidade, é a mestiçagem,14 uma 
aliança na qual a razão pura se torna impura de e a partir do contexto, 
tornando-se mestiça na alteridade e na intersecção criativa, que vem 
e só pode vir dessa mistura de texto e contexto, a favor de respostas 
resolutivas positivas. 

Sigo postulando, pois, uma razão utopicamente abolicionista e 
metodologicamente minimalista15 que reconheça a legitimidade 
da nomeação simbólica de graves violências contra a pessoa16 
quando decorrente de lutas legítimas dos próprios sujeitos do polo 
sacrificado naquelas relações. Importante, nessa direção, que a 
ainda masculina e branca Criminologia crítica escute e dialogue 
com os argumentos feministas sem que isso implique renunciar 
ao acúmulo de análises sobre as potenciais consequências desta 
escolha. Igualmente relevante que a Criminologia feminista escute 
e dialogue com as críticas à criminalização, ponderando se esta 
escolha pode ser considerada necessária para a sua luta, na melhor 
das hipóteses ela corre os alertados riscos criminológicos críticos 
e na pior das hipóteses, ela é insuficiente, não sendo um fim em si 
mesmo, mas uma metodologia a médio curto prazo.

As lutas identitárias (que no caso das mulheres e negros cobrem mais 
da metade da população brasileira!) já adquiriram sua legitimidade 
no espaço público e sua potencialização depende, certamente, 
de sua capacidade de demarcarem suas demandas específicas, 
mas, a seguir, devem se conectar com a totalidade do processo de 
transformação social. Uma totalidade que a Criminologia crítica, que 
também lutou muito para adquirir sua legitimação pública, coloca 
no centro de sua epistemologia, cuja potencialização também 
depende, ademais da notável capacidade de descrever estruturas, 
de tocar e resolver os problemas concretos do cotidiano dos sujeitos 
envolvidos em situações-problemas, notadamente “violências”. O 
valor e também princípio subjacente à interação é o da “alteridade”.

Através da Lei Maria da Penha socializou-se no país, inclusive com 
o aval da Rede Globo de Televisão, em horário nobre de Jornal 

Nacional e tema novelístico (encampando pautas identitárias), o 
simbolismo do denuncismo e da punição rigorosa. Ora, se a pena 
se apresenta como a sacralizada oferta na bandeja do feminismo, 
sem a possibilidade de transcendê-la, obviamente que o efeito é 
o fortalecimento e a relegitimação do controle punitivo porque a 
função simbólica por assim dizer “cola” na função instrumental de 
denunciar e punir como caminho único para vítimas e agressores, 
ficando intocadas as relações de violência. 

É apenas conjugando a política de nomeação com uma razão 
abolicionista sobre a punitiva que o feminismo criminológico poderá 
avançar, inclusive no seu tema mais caro, que é apropriação da 
Lei Maria da Penha nos seus potenciais dialógicos e restaurativos 
(sobre os punitivistas, como vem ocorrendo no senso comum) e 
assim conectar-se ao caminho já percorrido no Brasil da Justiça 
Restaurativa (ainda muito eurocentrada, masculina, classista e 
branca), o que temos no presente para trabalhar relações de gênero 
em situações problemáticas e com potencialidades para superar o 
impasse punitivismo versus abolicionismo. Este é o outro campo 
a se interseccionar com as Criminologias estruturais, revitalizando 
um outro muito minoritário diálogo brasileiro alargado entre 
Abolicionismo versus Justiça Restaurativa, criminologias crítica e 
feminista e vice-versa, como propusemos em recente pesquisa para 
o CNJ.17

Mulheres que chegam às Delegacias (quando “sobreviventes”) 
sangrando, física e emocionalmente, necessitam ser acolhidas e 
ter garantido o distanciamento em relação aos seus agressores, a 
letra “protetora” da lei precisa empunhar sua “fita métrica” e a letra 
punitiva, uma sentença condenatória, mas ao depois, e às vezes 
logo ao depois, quando mulheres tendem inclusive à reconciliação, 
à percepção dos danos produzidos pelo sistema penal em pessoas 
e família, e mesmo ao perdão, precisam ter abertas, se assim o 
desejarem, outras possibilidades de compreensão e enfrentamento 
da dor e das relações.18 Eis aí a sabedoria de não desperdiçar nem o 
saber e nem a experiência, tampouco o saber e as alternativas.

A intersecção é então validada no cruzamento do saber com a 
experiência, da teoria (às vezes pura) com a empiria, da episteme com 
a doxa e do diálogo com a dor, pois a dor não se trata eternamente 
com a dor; vale dizer, validade na práxis, e deve resultar de uma 
escuta atenta que evite o desperdício, tanto do saber, quanto da 
experiência, sempre norteada por princípios e valores que apontem 
para equilíbrios de poder e simetria (como a cartilha dos direitos 
humanos, as vulnerabilidades, as identidades de gênero, raça e 
classe, a dignidade da pessoa humana, o respeito, a alteridade, 
etc.) e que apontem, em definitivo, para um sentido de justiça e 
democracia de base substancial, às quais precisamos urgentemente 
discutir no Brasil.

Diante do exposto, afigura-se como fundamental escrutinar 
inicialmente o que é necessário, mas insuficiente para a construção 
de uma Criminologia para a brasilidade, substantivo do qual venho 
lançando mão para nominar uma criminologia que avance sobre 
o longo acúmulo euroamericano de conhecimento e experiência 
(acerca do poder punitivo e o controle social) e verticalize-o 
em relação ao Brasil real (dimensão analítica), nos termos das 
estruturas acima delineadas, mantendo como pauta criminológica 
o compromisso com a compreensão e a superação das violências 
(estrutural, institucional, simbólica, intersubjetiva), esta também 
sua dimensão utópica e libertária dos violentados em relações de 
dominação, exploração, opressão, inferiorização e assimetrias: enfim, 
libertadora das metades sacrificadas em todo o projeto de violência 
como o poder punitivo formal ou informal; ou, como no Brasil 
bolsonarista, o poder punitivo informal (as milícias) que se fizeram 
poder formal (estão no Estado). E uma tal utopia envolve muitos 
passos e uma longa agenda para tratar das próprias questões aqui 
discorridas, a começar por uma discussão coletiva profunda sobre 
quem são hoje no Brasil os sujeitos dessa libertação, os sujeitos da 
luta criminológica(?) em nome dos quais lutamos. E creio que, das 
“classes subalternas” (fundação da Criminologia crítica) às mulheres 
(feminismos), passando pelo povo negro está a central, derradeira e 
esclarecedora pauta para as tantas questões em aberto.
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Devido ao limite deste texto, lançarei mão de um detalhamento maior de fontes, 
para ocupar seu corpo com ideias mais fluídas, à guisa de um manifesto, que 
não se pretende panfletário. De outra parte, muitas das ideias aqui expostas já 
foram objeto de publicações anteriores, devidamente fundamentadas.
Sejam europeias, norte e latino-americanas ou brasileiras; principalmente 
o feminismo branco e as categorias patriarcalismo e gênero, seguido do 
feminismo negro, decolonial e interseccional.
1) Na década de 1960, consolida-se a passagem de um paradigma criminológico 
etiológico, centrado na investigação do crime e no criminoso (violência 
individual), de corte ainda positivista, para um paradigma centrado na 
investigação da reação ou controle social e penal (violência institucional), de 
corte construtivista-interacionista, dando origem a uma Criminologia da reação 
ou controle social, amadurecida por dois saltos qualitativos; 2) A partir da década 
de 1970, o desenvolvimento materialista desta Criminologia marca o surgimento 
das chamadas Criminologia radical, nova Criminologia e Criminologia crítica, 
Criminologia dialética, Criminologia da liberação, no âmbito das quais o sistema 
penal receberá uma interpretação macrossociológica, no marco das categorias 
capitalismo e classes sociais (Criminologia da violência estrutural); 3) quase 
simultaneamente, o desenvolvimento feminista deste paradigma origina a 
chamada Criminologia feminista, no âmbito da qual o sistema penal receberá 
também uma interpretação macrossociológica, inicialmente no marco das 
categorias patriarcado e gênero, passando a incluir as categorias colonialismo, 
colonialidade de gênero, raça-etnia e branquitude, até a tríade intersetorial 
gênero-raça-classe. Daí em diante a análise sobre a(s) mulher(es) no controle 
social punitivo, historicamente situadas em gênero e sexualidades, raça e classe, 
ou seja, não universalizadas nem coisificadas, passa a assumir um lugar central.
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